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RESUMO 
 

O precedente vinculante é um tema que, cada vez mais, vem ocupando espaço nos 

debates acadêmicos e jurisprudenciais, diante da sua inserção no ordenamento jurídico 

brasileiro através das súmulas vinculantes, decisões vinculantes em recursos extraordinários, 

do reconhecimento da repercussão geral em recursos extraordinários repetitivos e do 

julgamento de recursos especiais repetitivos. A melhor compreensão do precedente 

vinculante, para se evitar distorções na sua aplicação pelos juristas pátrios, exige um estudo 

aprofundado do sistema jurídico que lhe deu origem, e da forma como é encarado e utilizado 

neste sistema. Visando a este aprofundamento, a presente dissertação partiu do estudo 

comparado entre a família de direito originária da doutrina dos precedentes, a família do 

Common Law, e a família na qual se insere o direito brasileiro, a do Civil Law. Entendendo 

estes dois sistemas e as suas principais características, estabeleceu-se, então, um 

exame minucioso da doutrina dos precedentes dentro do Common Law e, após, a análise de 

como esta doutrina vem sendo transposta para o Brasil. O trabalho foi desenvolvido através da 

pesquisa bibliográfica em livros de história do direito e de direito comparado, da leitura de 

autores ingleses e norte-americanos que se dedicaram aos conceitos do Common Law, bem 

como através da análise das opiniões doutrinárias e jurisprudenciais brasileiras a respeito do 

tema. A investigação realizada permitiu constatar a importância da adoção dos precedentes 

vinculantes para a evolução do direito nacional. Mas, por outro lado, permitiu perceber 

também a atecnia com que essa prática vem se consolidando no direito nacional, o que só 

compromete a qualidade da prestação jurisdicional. 
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ABSTRACT 

 

The binding precedent is a topic which, more and more, has taken part of the 

academic and jurisprudential debates, in the face of its insertion in the Brazilian legal order 

through binding sumula, binding decisions in the appeals to the Supreme Court, 

acknowledgment of the general repercussion in recurrent appeals to the Supreme Court, and 

the judgment of recurrent appeals to the Superior Court. The best comprehension of the 

binding precedent, to avoid distortion in its application by the Brazilian jurists, demands a 

deep study of its original system, and the way it is faced and used in such a system. Aiming at 

this deepening, the present dissertation departs from the comparative study between the 

original law family of binding precedent, the Common Law family, and the family in which is 

inserted the Brazilian law, the Civil Law. Understanding both systems and these main 

features, a detailed examination of the binding doctrine in Common Law was established and, 

after that, it has done an analysis  of the way this doctrine is being transposed to Brasil. The 

work was developed through the bibliographic research in historical and comparative law 

books, the reading of  British and North-American authors who had been dedicated to the 

concepts of Common Law,  and the analysis of Brazilian doctrinaire and jurisprudential 

opinion about the topic. The investigation which was made allowed to verify the importance 

of adopting binding precedents in the evolution of national law.  But,  on the other hand,  it 

also permitted to realize the lack of technique in the consolidation of this practice in the 

national territory,  what is responsible for the compromising of the judicial assistance.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

As duas grandes famílias de direito contemporâneo desenvolveram-se de forma 

paralela e independente no cenário jurídico, porém com algumas semelhanças em suas 

historias que permitiram o intrincamento de institutos jurídicos entre elas. O passar dos 

séculos nos países da família anglo-americana, também conhecida como Common Law, e nos 

da família romano-germânica, chamada também de Civil Law, levaram os juristas de cada 

uma a seguirem caminhos bastantes distintos na tradição jurídica. A forma de conceber e 

pensar o direito  nestas famílias acabou por distancia-las em termos de cultura, ensino, 

raciocínio juridico e, até mesmo, quanto ao papel dos juízes no Civil Law e Common Law. 

Apesar disso, a própria história das famílias já revela alguns pontos de aproximação entre 

elas, o que, na realidade atual do mundo globalizado, e do amplo acesso à informação,  

tornou-se uma realidade incontestável.   

Hoje, mais do que no passado, institutos de Civil Law estão cada vez mais presentes 

na estrutura jurisdicional de países que adotam o Common Law. A recíproca também é 

verdadeira. Países  do Civil Law têm a cada dia incorporado novos institutos provenientes do 

Common Law. Um forte exemplo é a forma com que as nações da Europa continental têm se 

dedicado à aplicação de precedentes judiciais, especialmente desde a segunda metade do 

século passado.  

Essa tendência, no Brasil, não poderia ser diferente. Há muito se verifica a influência 

de institutos e conceitos do Common Law dentro do direito brasileiro. O efeito vinculante de 

decisões judiciais é um exemplo desta tendência que rapidamente vem povoando os debates 

doutrinários e jurisprudenciais nacionais, sem, non entanto, apresentar o rigor científico que o 

assunto merece.  Na verdade, o melhor estudo deste tema exige que sejam levadas em 

consideração não só as similitudes e proximidades entre a formação e aplicação do instituto 

estrangeiro no Brasil, mas também as diferenças estruturais, as quais não podem ser 

ignoradas, sob pena de se cair na falácia da apropriação destes institutos sem a devida 

adequação ao sistema jurídico receptor.  

É por isso que se impõe uma análise aprofundada da experiencia internacional com 

os precedentes vinculantes, e se buscar na troca de experiencias os avanços e os erros já 

experimentados para melhor adaptá-los à realidade do Brasil, tomando sempre o cuidado de 

não se copiar simplesmente o direito do outro sistema jurídico. Nesse passo, a compreensão 

do funcionamento original do instituto é o ponto de partida para a construção de seu traçado 
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no cenário juridico nacional e para uma aplicação condizente com as peculiaridades do 

ordenamento aqui vigente. 

Diante desse contexto, a presente investigação considera a necessidade de 

aclimatação dos intitutos comparados, e propõe uma análise da vinculação dos precedentes 

judiciais, que vem sendo adotada no Brasil, em uma perspectiva comparativa com o sistema 

jurídico de onde provem: o Common Law. 

Para estudar o tema proposto, separou-se a dissertação em três partes. A primeira 

dedicada ao conhecimento e entendimento dos dois grandes sistemas jurídicos da atualidade, 

o Common Law e a família romano-germância,  suas origens e características  próprias, para 

que se possa compreender a razão de serem elas tão dieferentes e de, no entanto, viverem 

períodos de aproximação, de intrincamento. 

A segunda parte do trabalho pretende aprofundar o conhecimento sobre o tema dos 

precedentes vinculantes e seu desenvolvimento dentro do sistema do Common Law. Para que 

se possa analisar a correta inserção do instituto dentro do direito pátrio, é necessário, antes 

disso, entender como os seus criadores se relacionam com a doutrina dos precedentes, e em 

que medida ela se apresenta satisfatória aos interesses da sociedade que a coloca em prática. 

Então, conhecidas as origens e o funcionamento do sistema juídico baseado em 

precedentes, o estudo volta-se, no terceiro capítulo, à análise de como os precedentes 

vinculantes vêm sendo transpostos para o direito pátrio, e as diferenças e adequações que 

foram detectadas na sua aplicação no Brasil. 
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5 CONCLUSÃO 
 

A compreensão das duas grandes famílias de direito contemporâneo é o ponto de 

partida para qualquer operador jurídico que se propõe a estudar o direito comparado. O estudo 

dos precedentes vinculantes não poderia partir de ponto diferente. A vinculação a decisões 

anteriores é uma prática própria do Common Law, mas vem sendo inserida no sistema 

brasileiro, pertencente à família do Civil Law.  A sua correta aplicação, de forma condizente 

com as peculiaridades do ordenamento aqui vigente, só se faz possível  se o referido instituto 

for destrinchado em seu funcionamento original, e comparados os ordenamentos jurídicos em 

que gravita o precedente vinculante. 

É por isso que o estudo aqui realizado iniciou toda a atividade cognitiva com um 

paralelo entre a família de direito  romano-germânica e a anglo-americana, para que, após 

entendidas as diferenças e peculiaridades de cada uma, adentrasse-se no estudo dos 

precedentes propriamente ditos e de sua aplicação no direito brasileiro. A opção por esse iter 

de estudo facilitou a análise crítica da inserção dos precedentes vinculantes no ordenamento 

pátrio, sendo possível identificar a verdadeira essência deste instituto, e a forma como a sua 

utilização precária e desprovida de critérios acaba por desvirtua-lo dessa essência. 

De fato, é possível perceber que o precedente vinculante do Common Law vem 

sendo transposto para o  Brasil de forma diferenciada, com características bastante distintas da 

essência com que ele é utilizado nos países anglo-americanos. Há sim semelhanças entre um e 

outro, mas as diferenças não podem deixar de ser destacadas.  

Diante disso, não há como negar que a adoção da vinculação aos precedentes no 

ordenamento jurídico brasileiro, e suas semelhanças com o precedente vinculante do stare 

decisis, vem imprimindo maior celeridade aos julgamentos de casos análogos, ampla 

segurança jurídica ao jurisdicionado na unificação da jurisprudência e garantindo a 

supremacia da Constituição. 

Aliás, todas as justificativas apresentadas em prol da vinculação aos precedentes, no 

direito anglo-americano, são perfeitamente constatadas aqui no Brasil, com a adoção da 

súmula vinculante, e com a adoção das outras formas de vinculação absoluta que vêm sendo 

aplicadas no direito pátrio ( vinculação às decisões proferidas em recurso extraordinário, às 

decisões que reconhecem a repercussão geral em recurso extraordinário repetitivo e às 

decisões que resolvem recurso especial repetitivo). É possível perceber  que o efeito 

vinculante vem favorecendo a segurança jurídica, com a estabilidade das relações , com a 
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continuidade da ordem jurídica e a  previsibilidade das conseqüências das demandas. Assim 

também opera em relação ao tratamento isonômico dos jurisdicionados, à eficiência do 

sistema e à legitimação do Poder Judiciário. 

A grande maioria dos autores que tratam do efeito vinculante brasileiro faz questão 

de ressaltar esses princípios justificadores como as maiores vantagens do sistema de 

precedentes. Entretanto, pouco se tem falado dos equívocos de compreensão deste instituto e 

dos problemas que essa “incompreensão” vem acarretando. Na sua transposição para o direito 

nacional, o precedente acabou por sofrer a influência das concepções civilistas, arraigadas 

neste território, que vêm afastando-no do entendimento com que foi originado e 

compreendido no Common law. 

O sistema de precedentes é concebido no Common Law como uma habilidade, como 

uma arte que se aprende com a experiência prática de caso em caso. A norma abstrata a 

governar as condutas futuras é extraída da decisão judicial, por isso, grande importância é 

dada aos juízes no Common Law. São eles que aplicam o stare decisis e explicitam a norma 

geral inerente à decisão. 

A decisão judicial, por seu turno, da qual se extrai o princípio subjacente que irá 

vincular os casos futuros, é construída de baixo para cima. Em outras palavras, o raciocínio 

feito pelo julgador sempre parte, no Common law, dos fatos do caso concreto, para que destes 

fatos, em cotejo com o contexto em que se inserem, se extraia a norma vinculante.  

No Brasil, no entanto, não é assim que se concebe a decisão vinculante. Ainda 

arraigados ao dogma da lei e ao raciocínio silogístico, os juristas brasileiros continuam 

partindo do geral para o concreto, e as decisões com caráter vinculante ainda são construídas 

de forma dedutivista, a ensejar a subsunção e não a analogia.  

Forte exemplo disso encontra-se na súmula vinculante. Conforme restou destacado 

neste trabalho, o Supremo Tribunal Federal utiliza diversos casos semelhantes para deles 

extrair o enunciado sumular. Mas na hora de aplicar esta súmula, tais casos, ou qualquer 

característica determinante do posicionamento pretoriano, não são levados em conta, e o 

verbete sumular é seguido pelos demais juízes tal como se fosse uma lei, de caráter geral e 

abstrato, impondo-se a sua subsunção à situação jurídica nova. 

É por isso que o instituto da súmula vinculante vem sendo enormemente criticado no 

direito pátrio, pois seu enunciado é imposto pelo julgador antecedente, o qual elabora um 

verbete desvinculado dos casos que o originaram, não sendo possível ao julgador 

subseqüente, ao contrário do que ocorre no Common Law, verificar a semelhança fática entre 
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os casos e decidir se a nova demanda está vinculada ou não ao precedente paradigma. 

 

Aliás, essa questão atinente à análise da matéria fática apresenta-se como o grande 

diferenciador da vinculação operada no Brasil daquela emanada do stare decisis. Isso porque 

os precedentes oriundos do STF, seja em caso de súmula vinculante, de decisão em recurso 

extraordinário e de decisão sobre repercussão geral, envolvem apenas matéria de direito, 

sendo expressamente vedado a esta Corte a análise de questão de fato (Súmula 279 do STF). 

O mesmo raciocínio é válido para o STJ (Súmula 07 do STJ), cuja decisão que resolve recurso 

especial repetitivo é vinculante, mas não considera a matéria fática. 

Diante disso, tem-se que a discussão da vinculação de um precedente brasileiro gira 

em torno da tese jurídica e não da causa propriamente dita. É a tese elaborada pelo tribunal 

superior, no precedente, que é identificada e subsumida à nova situação apresentada em juízo, 

num raciocínio puramente dedutivo. Consequentemente, no direito pátrio, a holding do 

precedente consubstancia-se na sua tese jurídica, e não naqueles fatos materiais necessários ao 

resultado do julgamento, porque aqui o precedente não adentra nos fatos.  

É essa questão que, basicamente, vem colocando barreiras a uma correta transposição 

da teoria do precedente vinculante para o direito brasileiro. Ministros das altas cúpulas e 

doutrinadores tentam identificar a súmula vinculante e as decisões em recurso especial e 

extraordinário repetitivos com o precedente norte-americano; confundem a teoria da  

transcendência dos motivos determinantes com a holding do precedente; a modulação 

temporal dos efeitos da declaração incidental de inconstitucionalidade com o prospective 

overruling, como se essa aproximação com o direito estrangeiro fosse capaz de legitimar o 

seguimento cego e incontestável das decisões prévias  dos tribunais superiores. Na verdade, 

essa aproximação é meramente superficial e só tem contribuído com a standardização do 

direito em prol da redução do número de processos. 

Ora, não se nega que o assombroso número de demandas judiciais seja uma das 

causas do caos que domina a prestação jurisdicional no Brasil. No entanto, esse argumento 

não pode ser usado, isoladamente, para escancarar as portas do judiciário brasileiro à 

utilização de uma teoria criada e desenvolvida em um sistema jurídico completamente 

diferente. A história, a cultura e o raciocínio empregados no sistema do Common Law são 

absolutamente distintos e, por isso, deve-se ter enorme cuidado na transposição de um 

instituto próprio deste sistema para outro acostumado à história, à cultura e ao raciocínio do 

Civil Law.  
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É justamente esse cuidado que se tentou ter na presente dissertação: o cuidado do 

estudo comparado; o cuidado do rigor científico e da troca de experiências. A investigação 

aqui realizada permitiu constatar a importância da adoção dos precedentes vinculantes para a 

evolução do direito nacional, cuja tendência resta a cada dia mais presente na prática 

processual e constitucional do direito. Mas permitiu constatar também a atecnia com que vem 

se consolidando essa tendência, o que só compromete a qualidade da prestação jurisdicional. 

A redução quantitativa do número de processos não pode implicar supressão da 

qualidade dos julgamentos pela aplicação descomprometida de precedentes. Para um maior 

comprometimento com a efetiva prestação jurisdicional, mais estudos e aprofundamentos são 

necessários a respeito da teoria dos precedentes. Isso porque a solução dos problemas do 

judiciário brasileiro não se esgota na “rápida resolução do litígio”, e nem mesmo no 

seguimento cego e desenfreado de precedentes. Inúmeras outras questões estão envolvidas na 

qualidade que deve apresentar a prestação jurisdicional, o que leva a crer que há ainda muito 

que se estudar. 
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